
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 858863 - SP (2023/0359972-6)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : PABLO ANDRE PASIANI (PRESO)
ADVOGADO : NATÁLIA REGINA DE OLIVEIRA - SC058452
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
 ACÓRDÃO IMPUGNADO ASSENTADO EM DOIS FUNDAMENTOS. UM 
DELES SUFICIENTE POR SI SÓ E NA LINHA DOS PRECEDENTES 
DESTA CASA. DECISÃO AGRAVADA CONFIRMADA.
Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS INDEFERIDO 
LIMINARMENTE. EXECUÇÃO PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL.
 ACÓRDÃO IMPUGNADO ASSENTADO EM DOIS FUNDAMENTOS. UM 
DELES SUFICIENTE POR SI SÓ E NA LINHA DOS PRECEDENTES 
DESTA CASA. DECISÃO AGRAVADA CONFIRMADA.
Agravo regimental improvido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PABLO ANDRE PASIANI

 contra a decisão monocrática que indeferiu liminarmente o pedido de habeas corpus, 

conforme esta ementa (fl. 24):

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
PENAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. ART. 83 DO CP. NOVA REDAÇÃO DADA 
PELA LEI ANTICRIME. REQUISITO SUBJETIVO. FALTA DISCIPLINAR DE 
NATUREZA GRAVE. TRANSCURSO DE MAIS DE 12 MESES DA OCORRÊNCIA. 
IRRELEVÂNCIA. NECESSIDADE DE COMPORTAMENTO SATISFATÓRIO 
DURANTE O RESGATE DA PENA. ACÓRDÃO IMPUGNADO EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. INEVIDÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL.

Writ indeferido liminarmente.

Pretende o agravante, em síntese, a reforma da decisão objurgada, para que 

seja deferido o livramento condicional, considerando o preenchimento dos requisitos 

objetivo e subjetivo (fl. 35). Argumenta, em síntese, que ambas fundamentações 

utilizadas pelo Tribunal de São Paulo para indeferir o livramento condicional é contrário 

ao atual entendimento desta Corte e ilegal (fl. 34).
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Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar, porquanto o agravante não 

conseguiu infirmar os fundamentos adotados na decisão de fls. 24/26, deste teor, a 

qual confirmo (grifo nosso):

[...]
A ilegalidade passível de justificar a impetração de habeas corpus 

substitutivo de recurso especial deve ser manifesta, de constatação evidente, o 
que, na espécie, não ocorre.

No caso, as duas infrações disciplinares: uma de natureza média, em 18 
de outubro de 2021 (“burlar a vigilância”), e outra de natureza grave, em 18 de 
janeiro de 2022 (“uso de aparelho celular”), fl. 19, serviram, na origem, como 
fator para considerar a ausência do pressuposto subjetivo necessário para o 
livramento condicional. E a interpretação dada pela Corte a quo acerca da 
situação do paciente não revela nenhum constrangimento ilegal, in verbis (fl. 
19 - grifo nosso):

 
Desse modo, fato é que o sentenciado não cumpriu o requisito 

subjetivo necessário à concessão do livramento condicional, nos 
termos do art. 83, III, do CP, de acordo com o qual é necessário estar 
“comprovado comportamento satisfatório durante a execução da pena”
, além de “bom desempenho no trabalho que lhe foi atribuído e aptidão para 
prover à própria subsistência mediante trabalho honesto”.

Ora, é evidente que, em se tratando de reeducando que cometeu 
duas faltas disciplinares durante o cumprimento da pena, uma delas de 
natureza grave, não restou comprovado comportamento satisfatório durante 
a execução da pena.

Nos termos do art. 131 da LEP e do art. 83, III, do CP, não reúne ele 
condições pessoais mínimas de reinserção social.

Aliás, a fundamentação da r. decisão ora combatida foi precisamente 
nesse sentido (fl. 19): [...]

 
O acórdão impugnado está de acordo com a jurisprudência pacífica do 

Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.
O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei n. 

13.964/2019, consistente no fato de o sentenciado não ter cometido falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional, e não limita a valoração do requisito subjetivo necessário ao 
deferimento do benefício, inclusive quanto a fatos ocorridos antes da entrada em 
vigor da Lei Anticrime.

A norma anterior já previa a necessidade de comportamento satisfatório 
durante o resgate da pena para o deferimento do livramento condicional. A prática 
de faltas graves é indicativa da ausência de cumprimento do requisito subjetivo, 
não se aplicando limite temporal à análise desse pressuposto. Com efeito, 
segundo nossos julgados, deve ser analisado todo o período de execução, a 
fim de se averiguar o mérito do apenado, e a eventual circunstância de o 
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo ou pela aplicação 
de sanção, desde o cometimento das sobreditas faltas, não impede que se 
invoque o histórico de infrações praticadas no curso da execução penal.

Nesse sentido, entre inúmeros outros, confiram-se estes precedentes: HC 
n. 612.296/MG, da minha relatoria, Sexta Turma, DJe 26/10/2020; AgRg no HC 
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n. 624.403/RS, Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe 18/12/2020; AgRg no HC 
n. 584.224/RS, Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe 18/12/2020; 
AgRg no HC n. 613.683/RS, Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe 4/2/2021; AgRg no HC n. 619.682/DF, Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
DJe 18/12/2020; e HC n. 623.157/SP, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 
15/12/2020.

De mais a mais, o afastamento dos fundamentos utilizados quanto ao mérito 
subjetivo do paciente para concluir ter ele demonstrado assimilação à terapêutica 
penal demandaria o reexame de matéria fático-probatória, providência inadmissível 
na via estreita do habeas corpus.

À vista do exposto, indefiro liminarmente a petição inicial (art. 210 do RISTJ).

É bem verdade que o Tribunal local adotou outro fundamento de forma 

subsidiária para confirmar a negativa do benefício ao ora agravante, contudo o principal 

foi o da falta do pressuposto subjetivo para o livramento condicional. Tal motivação, 

conforme a firme jurisprudência indicada na decisão aqui impugnada, é suficiente por si 

só para manter o acórdão. 

Ademais, vale registrar, não houve nenhum debate na origem acerca da 

alegada reabilitação do agravante. De toda maneira, como já afirmado, a adoção de 

outro entendimento aqui e agora exigiria dilação probatória, o que é inadmissível na via 

eleita.

Nego provimento ao agravo regimental.
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SEXTA TURMA
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Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NATALIA REGINA DE OLIVEIRA
ADVOGADO : NATÁLIA REGINA DE OLIVEIRA - SC058452
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : PABLO ANDRE PASIANI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - LIVRAMENTO 
CONDICIONAL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PABLO ANDRE PASIANI (PRESO)
ADVOGADO : NATÁLIA REGINA DE OLIVEIRA - SC058452
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 06/08/2024 
a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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